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Este documento apresenta a 19ª revisão do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal 

(Programa) do Distrito Federal (Estado), parte integrante do Contrato nº 003/99-STN/COAFI 

de confissão, assunção consolidação e refinanciamento de dívidas (Contrato), de 29 de julho 

de 1999, firmado com a União, no âmbito da Lei nº 9.496/97 e suas alterações e da Resolução 

do Senado Federal nº 68/99. O Programa dá cumprimento ao disposto no referido contrato e 

seus aditivos posteriores. A presente revisão contempla metas ou compromissos relativos ao 

exercício de 2023 e estimativas para os exercícios de 2024 e 2025. 

Na seção 2 é apresentado o diagnóstico sucinto da situação econômico-financeira do Estado; 

na seção 3 são definidos os objetivos e a estratégia do ajuste fiscal proposto pelo Estado; e na 

seção 4 são apresentadas metas ou compromissos estabelecidos pelo Estado em 

conformidade com o artigo 2º da Lei nº 9.496/97. 

Compõem ainda o presente documento os seguintes anexos: 

 Demonstrativo da Dívida Consolidada; 

 Demonstrativo do Resultado Primário; 

 Demonstrativo da Despesa com Pessoal; 

 Demonstrativo da Receita de Arrecadação Própria; e 

 Termo de Entendimento Técnico (TET) entre o Estado e a Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN). 

 

 

Nessa seção será analisada a evolução dos indicadores econômico-financeiros do Estado, 

segundo os critérios do Programa, de forma a avaliar sua situação fiscal. Para isto, utilizaremos 

gráficos apresentando a evolução da dívida consolidada, do resultado primário, da despesa 

com pessoal, da receita de arrecadação própria e de disponibilidade de caixa. 
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Gráfico 1  Relação Dívida Consolidada (DC) / Receita Corrente Líquida (RCL) (%) 

 

A evolução do Gráfico 1 indica que houve redução do endividamento em relação à RCL no 

triênio 2020-2022, apesar do crescimento verificado no último exercício. O patamar atual 

indica comprometimento da RCL de 42,07% em relação à dívida consolidada, o que demonstra 

cumprimento da meta estabelecida no Programa (52,20%) e do limite definido por Resolução 

do Senado Federal (200%).  

Gráfico 2  Resultado Primário (R$) 

 

O Gráfico 2 demonstra que o resultado primário do Distrito Federal apresentou uma piora 

significativa em 2022 em relação ao ano anterior. Grande parte desse resultado se justifica 

pelas perdas de arrecadação impostas pelas Leis Complementares 192 e 194, ambas federais, 

além do aumento das despesas devido à contratação de pessoal, recomposição de perdas 

salariais e ampliação da realização de políticas públicas com programas sociais.  
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Verifica-se que em 2022, as despesas primárias superaram as receitas primárias em R$ 724 

milhões. Em que pese esse resultado, destaca-se que foi cumprida a meta estabelecida no 

Programa para o exercício de 2022 (déficit de R$ 818 milhões). 

Gráfico 3  Despesa com Pessoal/RCL (%) 

 

No Gráfico 3, verifica-se que, após sucessivas quedas verificadas entre 2019 e 2021, a relação 

DP/RCL voltou a apresentar crescimento. No entanto, ressalta-se que o percentual de 53,22% 

atingido em 2022 se encontra abaixo do limite prudencial estabelecido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal e da meta estabelecida no Programa, que é de 57% em ambos os casos.   

Gráfico 4  Receita de arrecadação própria (R$) 

 

A evolução das receitas de arrecadação própria indica o grau de independência da receita 

estadual em relação às receitas de transferências governamentais, permitindo que o Estado 
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viabilize sua sustentação fiscal e financeira com base nas receitas de sua competência, 

evitando que flutuações nos valores dos repasses governamentais comprometam seu 

equilíbrio.  

O Gráfico 4 demonstra que no período, o Estado vem conseguindo reduzir sua dependência de 

Transferências da União. Ressalta-se ainda que foi cumprida a meta de arrecadação própria 

prevista no Programa para o exercício de 2022 (R$ 18,5 bilhões).  

Gráfico 5  Disponibilidade de Caixa Líquida de recursos não vinculados (R$) 

 

Conforme demonstrado no Gráfico 5, o Estado incorreu em disponibilidade líquida positiva de 

recursos não vinculados no triênio avaliado. Deste modo, houve cumprimento da meta 

prevista no Programa para o exercício de 2022, que consistia em alcançar disponibilidade de 

caixa superior ou igual às obrigações financeiras.  

 

O Programa, parte integrante do contrato de renegociação da dívida do Estado com a União, 

tem por objetivo viabilizar a sustentabilidade fiscal e financeira do Estado em bases 

permanentes. Os esforços de ajuste fiscal e financeiro desenvolvidos pelo Estado são movidos 

também pelo objetivo de assegurar a prestação de serviços públicos em atendimento às 

demandas da população, ao mesmo tempo em que contribuem para a manutenção do 

equilíbrio macroeconômico do país. Nesse sentido, o Estado dará sequência ao Programa 
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iniciado em 1999 por meio do cumprimento das metas ou compromissos definidos na seção 

IV deste documento. 

O cumprimento das metas ou compromissos do Programa também visa manter ou melhorar 

a classificação da capacidade de pagamento do Estado, tornando elegíveis as operações de 

crédito de seu interesse à concessão de garantias da União.  

 

 

As descrições das metas e aspectos específicos da metodologia de apuração e avaliação 

estarão detalhadas na versão de 2024 do Manual de Análise da Situação Fiscal a ser publicada 

pela STN. 

Seguem nesta seção do Programa as metas para o Distrito Federal, nos termos da Portaria 

STN nº 10.464, de 7 de dezembro de 2022. 

META 1 - RELAÇÃO DÍVIDA CONSOLIDADA (DC) / RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) 

RELAÇÃO DC/RCL 

2023 2024 2025 

51,63% 52,25% 52,81% 

A meta 1 do Programa, é não ultrapassar em 2023 a relação DC/RCL acima especificada.  

A relação considera o estoque das dívidas suportadas pelo Estado e os efeitos financeiros das 

operações de crédito em execução. A projeção acima considera ainda o espaço fiscal previsto 

no TET.  
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META 2 - RESULTADO PRIMÁRIO

RESULTADO PRIMÁRIO EM R$ MILHÕES

2023 2024 2025

-1.824 -1.325 -874

A meta 2 do Programa é superar o resultado primário previsto para o exercício de 2023, 

conforme acima especificado. 

META 3 - DESPESA COM PESSOAL / RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)

A meta 3 do Programa consiste em não ultrapassar em 2023 o limite de 57% para a relação 

Despesa com Pessoal/Receita Corrente Líquida. 

META 4 - RECEITAS DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA

RECEITAS DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA EM R$ MILHÕES

2023 2024 2025

18.627 19.825 20.577

A meta 4 do Programa é superar em 2023 o montante de receitas de arrecadação própria 

indicado acima.

META 5 - GESTÃO PÚBLICA

A meta 5 do Programa é alcançar em 2023 os seguintes compromissos:

a) Divulgar, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, os dados e informações relativos 

ao Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado, consoante o que dispõe o § 1º do 

art. 1º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

b) O Estado deverá rever as classificações orçamentárias e fiscais de suas empresas estatais em 

dependentes e não dependentes de forma a convergir para as regras previstas na Constituição, 

na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Resolução do Senado nº 43, de 2001, com vistas a 
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garantir que todas as estatais dependentes estejam incluídas no orçamento fiscal e da 

seguridade social do exercício de 2025. 

 

META 6 - DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

A meta 6 do Programa consiste em alcançar em 2023 disponibilidade de caixa bruta de 

recursos não-vinculados do poder executivo maior ou igual às obrigações financeiras não-

vinculadas.  
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Este é o Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal que o Governador do Distrito Federal 

subscreve em cumprimento ao § 3º do art. 1º da Lei n° 9.496/97 e suas alterações. O 

comprometimento com as metas ou compromissos considerados neste Programa não 

desobriga o Estado de cumprir a legislação e as regulamentações existentes. 

 

Brasília - DF, 31 de outubro de 2023. 

 

 

 

IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR 

Governador do Distrito Federal
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PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE FISCAL
Anexo II - Resultado Primário
2023 a 2025: projetado
DISTRITO FEDERAL R$ Milhões

2023 2024 2025
RECEITAS CORRENTES (I) 30.491 33.091 34.808
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 18.751 19.969 20.636
ICMS 7.843 8.257 8.556
IPVA 1.366 1.604 1.664
ITCD 194 183 151
IPTU 1.475 1.446 1.508
ISS 2.653 2.946 3.043
ITBI 583 623 612
IRRF 3.935 4.318 4.484
Outros impostos, taxas e contribuições de melhoria 702 591 618
Contribuições 2.392 2.679 2.893
Receita Patrimonial 1.539 1.724 1.862
Aplicações Financeiras (II) 1.166 1.306 1.411
Outras Receitas Patrimoniais 373 418 451
Transferências Correntes 5.989 6.682 7.217
Cota-Parte do FPE 866 969 1.047
Cota Parte FPM 241 271 292
Cota Parte ICMS 0 0 0
Cota Parte IPVA 0 0 0
Cota Parte ITR 2 2 2
Cota Parte do IPI - Municípios 0 0 0
Cota-Parte do IPI-Exp. 6 7 7
Royalties e Participações Especiais 0 0 0
FUNDEB 2.623 2.912 3.144
Outras Transferências Correntes 2.252 2.522 2.724
Demais Receitas Correntes 1.819 2.038 2.201
Outras Receitas Financeiras (III) 21 23 25
Receitas Correntes Restantes 1.799 2.014 2.176

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 29.304 31.762 33.373
RECEITAS DE CAPITAL (V) 1.522 1.068 806
Operações de Crédito (VI) 1.043 749 461
Amortização de Empréstimos (VII) 48 54 58
Alienação de Bens 216 24 26
Alienação de Investimentos Temporários e Permanentes (VIII) 195 0 0
Outras Alienações de Bens 22 24 26
Transferências de Capital 213 239 258
Convênios 181 202 218
Outras Transferências de Capital 33 36 39
Outras Receitas de Capital 2 2 3
 Outras Receitas de Capital Não Primárias (a) 0 0 0
 Outras Receitas de Capital Primárias 2 2 3

  RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (IX) = (V - VI - VII - VIII - a) 237 265 287
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (X) = (IV + IX) 29.541 32.027 33.659
RECEITA TOTAL  (XI) = (I + V) 32.014 34.160 35.615

DESPESAS CORRENTES (XII) 30.021 31.876 32.790
Pessoal e Encargos Sociais 17.047 18.252 19.115
Ativo 12.054 12.905 13.513
Inativos e Pensionistas 4.993 5.347 5.602
Juros e Encargos da Dívida (XIII) 387 405 324
Outras Despesas Correntes 12.587 13.219 13.351
Transferências Constitucionais e Legais 0 0 0
Demais Despesas Correntes 12.587 13.219 13.351
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XIV) = (XII - XIII) 29.634 31.471 32.466
DESPESAS DE CAPITAL (XV) 2.251 2.685 2.764
Investimentos 1.706 1.855 2.041
Inversões Financeiras 35 36 37
Concessão de Empréstimos (XVI) 9 10 10
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVII) 0 0 0
Aquisição de Título de Crédito (XVIII) 0 0 0
Demais Inversões Financeiras 25 26 27
Amortização da Dívida (XIX) 510 794 686
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XX) = (XV - XVI - XVII - XVIII - XIX) 1.732 1.881 2.067
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXI) 0 0 0
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXII) = (XIV + XX + XXI) 31.366 33.352 34.534
DESPESA TOTAL (XXIII) = (XII + XV + XXI) 32.272 34.561 35.554

RESULTADO PRIMÁRIO (XXIV) = (X - XXII) -1.824 -1.325 -874

Juros e Encargos da Dívida (XIII) 387 405 324
Amortização da Dívida (XIX) 510 794 686
Concessão de Empréstimos (XVI) 9 10 10
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVII) 0 0 0
Aquisição de Título de Crédito (XVIII) 0 0 0
NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO BRUTA (XXV) = (XXIV - XIII - XIX - XVI - XVII - XVIII) -2.731 -2.533 -1.894

Aplicações Financeiras (II) 1.166 1.306 1.411
Outras Receitas Financeiras (III) 21 23 25
Amortização de Empréstimos (VII) 48 54 58
NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO LÍQUIDA (XXVI) = (XXV + II + III + VII) -1.496 -1.150 -400

Operações de Crédito (VI) 1.043 749 461
Alienação de Investimentos Temporários e Permanentes (VIII) 195 0 0
FONTES DE FINANCIAMENTO  (XXVII) = (VI + VIII) 1.237 749 461

Outros fluxos de caixa (XXVIII) 0 0 0
FLUXO DE CAIXA  (XXIX) = (XXVII + XXVI + XXVIII) -258 -401 61

Juros e encargos ativos (XXX) 1.141 1.027 924
Juros e encargos passivos apropriados por competência (XXXI) 520 468 421
RESULTADO NOMINAL  (XXXII) = (XXIV + XXX - XXXI) -1.203 -766 -371

Receitas=(Receitas Brutas Realizadas - FUNDEB  - Outras Deduções da Receita)
Despesas=(Despesas Pagas + Restos a Pagar Não Processados Pagos + Restos a Pagar Processados Pagos)

23/10/2023 14:01
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